
Resumo: 
 
Este artigo apresenta a revisão de literatura 
sobre tecnologia social, realizada entre os anos 
de 2021 e 2024, com o objetivo de com-
preender o significado de tecnologia social. A 
metodologia adotada para a seleção das 
referências bibliográfica seguiu o método “bola 
de neve”. O artigo inicia reunindo e comparan-
do definições adotadas para a tecnologia so-
cial. Depois faz um levantamento das bases 
teóricas e do histórico do surgimento da tecno-
logia social. Por fim, detalha as características 
da tecnologia social e apresenta outros termos 
que disputam o campo conceitual e epistemo-
lógico da tecnologia social, com ênfase à 
tecnologia apropriada. Ao final, alcança a per-
spectiva empírica da tecnologia social e conclui 
sintetizando, de modo geral, o que se entende 
por tecnologia social e quais são suas principais 
características, a partir da revisão de literatura 
realizada. 
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Abstract:  
 
The This article presents a literature review on 
Tecnologia Social, conducted between 2021 
and 2024, with the aim of understanding the 
meaning of Tecnologia Social. The methodolo-
gy adopted for selecting bibliographic refer-
ences followed the “snowball” method. The 
article begins by gathering and comparing defi-
nitions adopted for Tecnologia Social. It then 
surveys the theoretical bases and the history of 
the emergence of Tecnologia Social. Finally, it 
details the characteristics of Tecnologia Social 
and presents other terms that dispute the con-
ceptual and epistemological field of Tecnologia 
Social, with emphasis on appropriate technolo-
gy. In the end, it reaches the empirical per-
spective of Tecnologia Social and concludes by 
summarizing, in general terms, what is under-
stood by Tecnologia Social and what are its 
main characteristics, based on the literature 
review carried out. 
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INTRODUÇÃO 
 

Este artigo apresenta a revisão de literatura 

sobre tecnologia social realizada entre os anos de 

2021 e 2024 pela autora. A revisão se inicia no âm-

bito das discussões do Grupo de Trabalho Teórico-

Metodológico da Associação Brasileira de Ensino, 

Pesquisa e Extensão em Tecnologia Social 

(ABEPETS), um dos sete grupos de trabalhos cria-

dos para subsidiar a construção da ABEPETS, cuja 

fundação foi formalizada em 11 de julho de 2022. 

A revisão de literatura segue e se aprofun-

da durante a prática profissional e de pesquisa da 

autora dentro da Fundação Oswaldo Cruz, no seu 

doutorado pelo Programa de Pós-Graduação em 

Urbanismo (PROURB/UFRJ) e na ABEPETS, espaços 

onde a tecnologia social foi objeto de estudos e 

referência para o desenvolvimento de projetos 

voltados para a transformação social. 

A metodologia adotada para a seleção das 

referências bibliográfica seguiu o método “bola de 

neve”, partindo das bibliografias seminais traba-

lhadas no GT-Teórico Metodológico da ABEPETS, 

do qual muitos dos membros são pesquisadores 

de longa data, e até mesmo, referência no campo 

da tecnologia social. 

Os principais autores, organizações e publi-

cações utilizados para esta revisão de literatura 

foram: Renato Dagnino (2004, 2011, 2014 e 2020), 

com destaque para a publicação Tecnologia Social: 

contribuições conceituais e metodológicas (2014); 

Marlei Pozzebon, sobretudo, seu artigo Tecnologia 

Social: A South American View of the Regulatory 

Relationship between Technology and Society 

(2015); Felipe Addor, através do artigo Extensão 

tecnológica e Tecnologia Social: reflexões em tem-

pos de pandemia (2021); o Instituto de Tecnologia 

Social - ITS; a antiga e extinta Rede de Tecnologia 

Social - RTS; e a Fundação Banco do Brasil. 

O desenvolvimento do artigo, então, busca 

compreender o que é tecnologia social, primeira-

mente, a partir da apresentação e análise das prin-

cipais definições adotadas na literatura. Posterior-

mente, são abordados as bases teóricas e o históri-

co do seu surgimento, seguidos do aprofundamen-

to sobre o campo da tecnologia social e finalizando 

com um breve panorama sobre as aplicações da 

tecnologia social. Ao final do artigo, é feita uma 

conclusão sintetizando e correlacionando os prin-

cipais conteúdos apresentados. 

 

DESENVOLVIMENTO 

 

O que é tecnologia social? 

 

O conceito de Tecnologia Social é polissê-

mico e não apresenta uma unanimidade na sua 

definição. Diferentes autores que se apropriam 

desse conceito lhe dão significados distintos con-

forme as práticas que propõem descrever ou anali-
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sar a partir dele (Alvear, 2024). Uma das definições 

mais frequentes e que é adotada por uma das mai-

ores bases de dados de tecnologia social do Brasil, 

a plataforma “Transforma! – Rede de Tecnologias 

Sociais da Fundação Banco do Brasil”1, é a de que 

“tecnologias sociais são produtos, técnicas ou 

metodologias reaplicáveis, desenvolvidas na inte-

ração com a comunidade e que representam efe-

tivas soluções de transformação social” (Dagnino, 

2011; Fressoli, 2014; Pozzebon, 2015; FBB, 2024). 

A Rede de Tecnologia Social (RTS)2 e o Insti-

tuto de Tecnologia Social do Brasil (ITS)3 acrescen-

tam à esta definição ser “mediante o uso sustentá-

vel de recursos locais” (RTS, 2010), “desenvolvidas 

ou aplicadas na interação com a população” (ITS, 

2004) e “soluções para inclusão social” (ITS, 2004), 

evidenciando ainda mais a essência da tecnologia 

social do atendimento das demandas sociais, da 

preocupação com as pessoas e o envolvimento 

delas na solução. Estas condições foram estabele-

cidas com a finalidade de assegurar a apropriação 

da tecnologia pelos usuários, o que implica na de-

mocratização desta e na orientação do desenvolvi-

mento tecnológico voltado às necessidades sociais 

(Henriques et al., 2018; Fabri et al., 2020). 

 

Definimos TS como um conjunto de técnicas e 

metodologias transformadoras, desenvolvidas 

e/ou aplicadas na interação com a população e 

apropriadas por ela, que representam soluções 

para inclusão social e melhoria das condições 

de vida (ITS, 2004, p. 25).4 

 

A tecnologia pode ser classificada como 

social quando se propõe a atuar sobre um proble-

ma social, quando seus valores estão informados 

pelo desenvolvimento da sociedade, não do mer-

cado, quando considera os saberes dos atores di-

retamente afetados com o problema, apresenta 

baixo custo, é sustentável, reaplicável e ajuda na 

promoção da autonomia dos interlocutores envol-

vidos. (Dagnino et al., 2004; Pozzebon, 2015; Hen-

riques et al., 2018; FBB, 2024). São tecnologias al-

ternativas à tecnologia convencional, desenvolvi-

das com base nos interesses e necessidades das 

comunidades locais (Pozzebon, 2015) e adequadas 

aos princípios da economia solidária e justiça social 

(Dagnino, 2014), implicando participação cidadã, 

empoderamento e autogestão (Pozzebon, 2015, 

Addor, 2021). Pode ser considerada como sujeito-

social-que-adapta, baseada nos saberes-fazeres 

populares (Neder, 2011) e na ecologia de saberes 

(Santos, 2007), cuja proposta é romper com a hie-

rarquia dos saberes, a partir do diálogo entre os 

saberes científico, técnico, popular, local e ances-

tral. 

Na tecnologia social, a tecnologia é insepa-

rável da cultura do sujeito social que lhe dá ori-

gem. É decisivo à prática social a incorporação dos 

conhecimentos do indivíduo e da comunidade e 

sua interação com os técnicos e pesquisadores en-
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volvidos. No interior dessa interação há três princí-

pios indissociáveis: a experiência formativa – for-

mação pela experiência do dia a dia dos sujeitos 

sociais como aprendizagem e capacitação; a cultu-

ra tecnológica, tratada como um processo de ade-

quação e qualificação sociotécnica; e a auto-

organização dos sujeitos sociais, entendido como 

espaço de construção dos métodos apropriados de 

autogestão pelos grupos sociais envolvidos (Neder, 

2011). 

A tecnologia social é também um processo 

político de construção social ou resultado de um 

processo político de reconfiguração sociotécnica, 

pelo qual diferentes grupos sociais combinam co-

nhecimentos técnicos e locais, redefinem práticas 

sociais e, inseparavelmente, reinventam ferramen-

tas, métodos e dispositivos com a intenção de 

abordar problemas ou demandas sociais com vis-

tas à transformação social (Pozzebon, 2015). Re-

presenta um processo político de empoderamento 

para estimular o cidadão comum a criar alternati-

vas de desenvolvimento local nos espaços públi-

cos. Novos significados são construídos de forma 

participativa. “Pensadores da tecnologia social fa-

lam sobre a construção da cidadania sociotécni-

ca” (Pozzebon, 2015, p.6). 

 

As tecnologias sociais são um processo político 

- criando espaços e ocasiões para redefinir os 

arranjos e regras entre grupos sociais e os arte-

fatos e métodos que eles mobilizam na vida 

cotidiana, particularmente para consumo e 

produção. São moldadas para atender a uma 

demanda ou problema, provocando, com seu 

uso, transformações sociais. A importância 

aqui é que atuação é local e coletiva, o que 

significa que o processo é realizado de forma 

coletiva, e com práticas participativas, pelos 

atores interessados em promover uma deter-

minada mudança. A luta política frequente-

mente surge à medida que diferentes agendas 

políticas entram em jogo (Pozzebon, 2015, 

p.6). 

 

A implementação das tecnologias tem um 

papel fundamental no processo de mudança soci-

al, determinando posições e comportamentos dos 

atores, assim como distribuição de estruturas soci-

ais, custos de produção e acesso a bens e serviços 

(Ventura et. al, 2013). Os processos de desenvolvi-

mento de tecnologia podem ser vistos como lutas 

políticas, em que grupos sociais moldam suas tra-

jetórias com base em seus interesses, e onde os 

grupos sociais dominantes imprimem sua interpre-

tação que acaba sendo tida como certa pelos de-

mais grupos (Pozzebon, 2015).  

 

Bases teóricas e histórico do surgimento da tec-

nologia social 

 

Compreender a construção do conceito de 

tecnologia social (TS) requer compreender o con-

texto histórico da América do Sul (Pozzebon, 2015) 
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marcado por desigualdades estruturais e exclusões 

produzidas por fatores conjunturais e globais, on-

de grande parte da população vive em condições 

de exclusão e enfrenta problemas crônicos relacio-

nados ao acesso à terra, habitação, saneamento, 

abastecimento de água, energia, alimentação, saú-

de e educação. Todos esses problemas fazem par-

te da maior dívida social crônica e estrutural da 

região e como solucioná-los é provavelmente o 

maior desafio dos atuais governos locais (Neder e 

Thomas, 2010). 

Pozzebon (2015) nos traz uma revisão do 

conceito de tecnologia social, na qual conclui que a 

literatura sobre tecnologia social é uma corrente 

sul-americana, com pouquíssimas publicações em 

inglês e que não tem relação direta com o termo 

correspondente na literatura anglo-saxônica social 

technology5 e, por isso, sugere “empregá-lo sem 

traduzi-lo para o inglês, para reforçar seu status 

como um conceito desenvolvido por pesquisado-

res e profissionais sul-americanos para se referir a 

um movimento social intelectual existente, forte e 

relevante que merece ser mais conheci-

do” (Pozzebon 2015, p. 2) e que pesquisadores eu-

ropeus e norte-americanos têm muito a aprender 

com ele. 

 

A intenção e a visão dos pesquisadores e pro-

fissionais envolvidos com a concepção e imple-

mentação de tecnologias sociais tem sido ori-

entada para um profundo impacto local. Eles 

buscam promover mudanças sociais em uma 

terra onde, desde o início da colonização, 500 

anos atrás, até a mais recente onda de globali-

zação, as desigualdades sociais têm caracteri-

zado sua sociedade. Com essa intenção, escre-

ver em seu idioma nativo e local é considerado 

crucial. (Pozzebon, 2015, p. 1) 

 

Nesse sentido, a raiz teórica da tecnologia 

social está na busca de uma nova forma de lidar 

com a relação entre tecnologia e sociedade. O con-

ceito de tecnologia social foi formado e influencia-

do por correntes de pensamento europeias e lati-

no-americanas, sobretudo, do campo da sociologia 

da tecnologia, onde as referências teóricas mais 

importantes são: a construção social da tecnologia 

(SCOT - social construction of technology) de Wie-

be Bijker e Trevor Pinch; a teoria do ator-rede de 

Michel Callon, John Law e Bruno Latour; e a teoria 

dos sistemas de Thomas Hughes. Esses autores 

compartilham a premissa de que as tecnologias 

são construções sociotécnicas e que as sociedades 

são construções tecnológicas, ou seja, a constru-

ção de qualquer tecnologia pode ser vista como 

um processo social pelo qual diferentes grupos 

sociais interagem e negociam (Pozzebon, 2015).  

 

Os conceitos-chave das visões construtivistas 

sociais, amplamente conhecidos e aplicados 

nos últimos 30 anos, são utilizados na constru-

ção do conceito de tecnologia social. Os avan-

ços teóricos que as tecnologias sociais trazem 
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para a compreensão da relação entre tecnolo-

gia e sociedade residem em seu ponto de vista 

crítico e pós-colonial. Nela reside a combinação 

de ideias produzidas por pensadores latino-

americanos como Amílcar Herrera, Oscar Var-

savky, Jorge Sabato e Paulo Freire com elemen-

tos da teoria crítica da tecnologia de Feenberg 

(Pozzebon, 2015, p.6). 

 

Feenberg (2005) enfatiza a presença do po-

der tecnocrático, onde especialistas e políticos 

controlam as decisões de natureza técnica com 

base em interesses de poder, bem como sobre a 

subdeterminação tecnológica, na qual as decisões 

políticas são as que realmente influenciam e mol-

dam as trajetórias tecnológicas nos processos de 

desenvolvimento de tecnologia, reforçando os as-

pectos políticos de qualquer processo de constru-

ção social, particularmente, aqueles envolvendo 

tecnologias. 

Outro elemento teórico fundamental para 

a compreensão da tecnologia social como fruto de 

um processo político é o conceito de reconfigura-

ção sociotécnica (Neder, 2011; Dagnino et al., 

2004), um processo necessariamente coletivo, par-

ticipativo e democrático, que envolve a reatribui-

ção de significados, valores e interesses a artefatos 

e práticas de grupos sociais (Pozzebon, 2015). A 

reconfiguração sociotécnica que está no cerne das 

tecnologias sociais implica na indissociabilidade de 

pessoas, ferramentas e práticas e regras sociais. 

Isso significa “redesenhar” o conhecimento cientí-

fico e tecnológico - já integrado em ferramentas 

ou métodos de forma tácita - de acordo com o in-

teresse dos grupos sociais envolvidos (Pozzebon, 

2015). 

 

O desenvolvimento de C&T, ou de conheci-

mento científico e tecnológico, reflete os pa-

drões sociais, políticos, econômicos e ecológi-

cos da sociedade em que esse desenvolvimen-

to tem lugar (...) vê-se que determinados tipos 

de conhecimento avançaram num ritmo muito 

mais elevado do que outros; que o desenvolvi-

mento de C&T parece ser enviesado por pa-

drões exógenos ao campo tecnológico e cientí-

fico; que, ao longo do tempo, sua trajetória 

parece estar condicionada pelo interesse de 

determinados atores centrais, do ponto de 

vista do poder econômico, político etc. Talvez o 

exemplo mais óbvio seja o da tecnologia militar 

(Dagnino, 2014, p.26).  

 

A tecnologia social surge na década de 

1980 no Brasil (Ventura et. al, 2013), no campo do 

desenvolvimento social, inspirada nos movimentos 

sobre sociologia e tecnologia das décadas de 1960 

e 1970, porém adequada às necessidades dos paí-

ses latino-americanos e motivada pelo esforço de 

superar suas limitações, sobretudo, da tecnologia 

apropriada (Dagnino et al., 2004; RTS, 2010; Pozze-

bon, 2015) 

A tecnologia apropriada (TA) tem origem na 

Alemanha, com o economista Ernst Friedrich Schu-

macher, que refletiu a preocupação de economis-
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tas neoclássicos com a questão da escolha de téc-

nicas e com o preço relativo dos fatores de produ-

ção, tão importantes para a abordagem do tema 

do desenvolvimento econômico em países periféri-

cos nos anos 1960, bem como de pesquisadores 

dos países desenvolvidos com o fato de que a tec-

nologia convencional (TC)6 não era adequada à re-

alidade dos países periféricos (Dagnino et al., 

2004; Pozzebon, 2015). A TA baseia-se em um pro-

cesso de difusão de tecnologias, nos países em de-

senvolvimento, que não implicasse grandes capi-

tais nem tecnologia de ponta, como até o momen-

to se tinha feito, mas que, ao mesmo tempo, fosse 

uma tecnologia competente, que permitisse o de-

senvolvimento da indústria e da agricultura 

(Ventura et. al, 2013). 

Schumacher, primeiramente, cunhou a ex-

pressão “tecnologia intermediária” para designar 

uma tecnologia que, em função de seu baixo custo 

de capital, pequena escala (familiar ou comunitá-

ria), de baixa complexidade, acessível no que tan-

ge aos conhecimentos científico ou tecnológico, 

baixo consumo de energia e intensivo em trabalho 

humano eram mais adequadas aos países subde-

senvolvidos (Pozzebon, 2015), fundando, em 1966, 

o Grupo de Desenvolvimento da Tecnologia Inter-

mediária (Intermediate Technology Development 

Group - ITDG). Mais tarde, ficou conhecido como o 

introdutor do conceito de TA no mundo ocidental 

publicando o livro Small is beautiful: economics as 

if people mattered, em 1973. O livro coincidiu com 

a crise do petróleo da década de 1970, momento 

em que despertava o interesse mundial pela eco-

nomia e tecnologias alternativas, se tornando um 

best-seller traduzido para mais de quinze idioma e 

aumentando a popularidade da TA. O movimento 

da TA ampliou a perspectiva anterior – da tecnolo-

gia intermediária, considerada tecnocrática –, in-

corporando aspectos culturais, sociais e políticos à 

discussão e propondo uma mudança no estilo de 

desenvolvimento (Dagnino et al., 2004; Pozzebon, 

2015). 

Contudo, considera-se que as raízes da TA 

remetem à década de 1930, no movimento social 

indiano iniciado por Mahatma Gandhi contra a do-

minação britânica (Dagnino et al., 2004; Pozzebon, 

2015). Naquela época, Gandhi sonhava com um 

mundo sem tecnologias em grande escala, exaltan-

do a importância de preservar as técnicas do arte-

sanato cultural e aprimorá-las, adaptando os pro-

cessos tecnológicos modernos à realidade ambien-

tal e social da Índia. A roca de fiar tornou-se um 

símbolo de unidade nacional e resistência à domi-

nação britânica. Embora Gandhi não tenha aplica-

do o termo tecnologia “apropriada” ou “social”, 

ele definiu as linhas básicas desses conceitos e de 

outros similares que buscam desenvolver tecnolo-

gias mais adaptadas culturalmente e de pequena 

escala (Ventura et. al, 2013; Pozzebon, 2015). 
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Na década de 1960, também na Alemanha, 

Lewis Mumford (1895-1990) numa perspectiva crí-

tica às TC propôs as “tecnologias democráticas”, 

condenando a difusão dos sistemas de produção 

em grande escala e seu modelo de governança au-

toritária associado quando as tecnologias conven-

cionais são replicadas em países periféricos e refle-

tindo que as tecnologias que poderiam ajudar a 

promover e desenvolver a democracia, quando 

caracterizadas por produção em pequena escala, 

baseada na capacidade humana e no uso discreto 

dos recursos naturais (Pozzebon, 2015). 

Outro destaque é o conceito de “tecnologia 

alternativa” defendido por David Dickson (1978) 

que propõe uma visão alternativa à TC, criticando 

a ideia de linearidade, que interpreta a mudança 

social como determinada pela mudança técnica, e 

o determinismo tecnológico, no qual o desenvolvi-

mento social se encontra determinado quase intei-

ramente pelo tipo de tecnologia que uma socieda-

de inventa, desenvolve ou que nela é introduzida 

servindo para julgar sociedades como avançadas 

ou atrasadas segundo seu nível de sofisticação tec-

nológica (Dagnino et al., 2004). 

Durante as décadas de 1970 e 1980, houve 

grande proliferação de grupos de pesquisadores 

sobre ciência, tecnologia e sociedade críticos à TC 

e inúmeras expressões emergiram, tais como: tec-

nologia adequada, tecnologia socialmente apropri-

ada, tecnologia ambientalmente apropriada, tec-

nologia comunitária e, mais recentemente, tem 

surgido um volume expressivo de publicações so-

bre inovação social e inovação de base (grassroots 

innovation) (Dagnino, 2009; Pozzebon, 2015). Tais 

expressões têm como característica comum o fato 

de serem geradas em oposição ao processo de 

transferência massiva de tecnologia de grande es-

cala e por diferenciação à TC, em função da per-

cepção de que esta não tem conseguido resolver, 

podendo mesmo agravar, os problemas sociais e 

ambientais (Dagnino et al., 2004). 

 

Cada uma delas refletia os ambientes em que 

emergia a preocupação com a inadequação da 

TC e o cenário que se desejava construir, bem 

como expressam o caráter alternativo em rela-

ção ao contexto socioeconômico e político que 

emoldurava a relação de ciência, tecnologia e 

sociedade. Algumas indicavam a necessidade 

de minorar essa inadequação para solucionar 

problemas conjunturais e localizados, até que 

as regiões ou populações envolvidas pudessem 

ser incorporadas a uma rota de desenvolvi-

mento tida como desejável (Dagnino et al., 

2004, p.21). 

 

O movimento de TA perde fôlego no início 

dos anos 1980 quando se verifica a expansão em 

todo o mundo do pensamento neoliberal, além de 

ser percebido como insuficiente para resolver os 

problemas sociais e ambientais (Dagnino et al., 

2004). A maior parte das críticas à TA foram for-



Página 9            ISSN 2357-7975 

V. 16, N. 1, e89357, p. 1-21, 2025 

muladas sobre sua posição fundamentada nas idei-

as da neutralidade da ciência, do determinismo 

tecnológico e a inexorável busca da eficiência 

(Dagnino et al., 2004; Pozzebon, 2015), ou seja, 

sobre a posição da ciência como uma incessante 

busca da verdade livre de valores e da tecnologia 

como tendo uma evolução linear, que supõe que à 

pesquisa científica seguiria a tecnológica, o desen-

volvimento econômico e depois o social e, por 

conseguinte, a  mudança social seria determinada 

pela mudança tecnológica. 

Embora o objetivo de superação da exclu-

são social estivesse presente em toda a trajetória 

histórica da TA, esta “deveria ser considerada mais 

um resultado de um “sentimento de culpa” de pes-

quisadores e empresários aposentados do Primei-

ro Mundo do que uma iniciativa capaz de alterar 

significativamente a situação que denuncia-

va” (Dagnino et al., 2004, p.27) e acabaram vistos 

como reprodutores de padrões paternalistas ori-

entados para a solução de problemas muito locali-

zados e, muitas vezes, construídos sem confiança 

local ou comprometimento de longo prazo 

(Pozzebon, 2015). 

 

Defensores da TA não foram capazes de conce-

ber processos de geração e difusão de conheci-

mentos alternativos aos usuais que pudessem, 

por meio do envolvimento dos atores sociais 

interessados na mudança de estilo de desen-

volvimento que propunham, fazer com que a 

TA fosse, de fato, adotada e, muito menos, que 

tais processos fossem se incorporando, como 

força motora, num movimento autossustenta-

do semelhante ao que caracteriza a tecnologia 

convencional (Dagnino et al., 2004, p.28). 

 

Destaca-se, assim, como aspectos da TA 

aos quais a tecnologia social irá se contrapor: o 

desenvolvimento e design exógeno da tecnologia; 

padrões paternalistas; tecnocracia; falta de flexibi-

lidade; inadequação aos contextos locais; falta de 

confiança local; falta de solução de longo prazo; 

falta de processos de geração e difusão de conhe-

cimentos que gerem autossustentação; visões de-

terministas da tecnologia como meio de mudança 

social (determinismo tecnológico); e em última 

instância o pluralismo tecnológico acabou sendo 

percebidas como um rebaixamento das tecnologi-

as convencionais, reforçando as disparidades soci-

ais e as estruturas dominantes (Dagnino et al., 

2004; Pozzebon, 2015). “Embora centrada no obje-

tivo de desenvolvimento social, sua postura era 

defensiva, adaptativa e não-questionadora das es-

truturas de poder dominantes nos planos interna-

cional e local” (Dagnino et al., 2004, p.28). 

Uma das principais lições da experiência 

com a tecnologia apropriada foi a de que para 

apoiar a TS e trazer inclusão social, soluções isola-

das precisavam ser conectadas com financiamento 

público e ganhar reaplicação em escala nacional 

(RTS 2010). Todas essas críticas ajudam a explicar 
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o forte tom político que caracteriza a reconceitua-

lização dos pensadores sul-americanos de aborda-

gens alternativas sobre a relação entre tecnologia 

e sociedade (Pozzebon, 2015). 

Nesse contexto, durante a década de 1990, o con-

ceito da tecnologia social se expande pela América 

do Sul como potencial de auxiliar a consolidação 

de práticas democráticas quando, por conta do 

aumento dos problemas sociais e ambientais exis-

tentes, passa-se a difundir a preocupação com ba-

ses tecnológicas que permitissem um desenvolvi-

mento mais sustentável a partir do conhecimento 

dos próprios atores sociais envolvidos na proble-

mática (Ventura et. al, 2013). Em última instância, 

seu objetivo é construir um novo paradigma de 

desenvolvimento, mais inclusivo e participativo e 

substituir a eficiência pelo princípio do bem viver7 

(Pozzebon, 2015). 

É interessante notar que enquanto todas as 

diferentes conceituações de tecnologias apropria-

das ou alternativas às convencionais terminavam 

por enfocar o resultado - o produto, o artefato - as 

tecnologias sociais são conceituadas como proces-

sos intrinsecamente políticos que supostamente 

questionam as políticas públicas com vistas a mo-

dificá-las a favor dos cidadãos locais em vez de fa-

vorecer as empresas privadas, como costuma 

acontecer (Pozzebon, 2015). No quadro, a seguir, é 

apresentada uma síntese das diferenças entre TA e 

TS. 

Quadro 1 – Comparativo entre Tecnologia Apropri-

ada e Tecnologia Social 

 
Fonte: Autores (2025) 

Tecnologia Apropriada 

(TA) 

Tecnologia Social 

(TS) 

1. foco no produto 1. foco no processo 

2. foco no problema 

da transferência e 

transição tecnológi-

ca 

2. foco nos problemas 

sociais 

3. conceito desenvol-

vido na Europa 

3. conceito desenvol-

vido na América do 

Sul 

4. aplicação up-botton 4. aplicação botton-up 

5. tecnologia é apro-

priada à problemá-

tica   

5. tecnologia é desen-

volvida a partir do 

conhecimento dos 

próprios atores 

sociais envolvidos 

na problemática 

6. resulta de um pro-

cesso de desenvol-

vimento econômico 

6. resulta de um pro-

cesso político de 

reconfiguração so-

ciotécnica 

7. soluções para redu-

ção de custo e ma-

téria prima 

7. soluções para inclu-

são social e melho-

ria das condições 

de vida 

8. desenvolvimento 

exógeno (de fora 

pra dentro) 

8. desenvolvimento 

endógeno (de den-

tro pra fora), mes-

mo que com o 

apoio de atores 

externos 

9. poder tecnocrático 9. poder democrático 
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Aprofundamento sobre a Tecnologia Social 

 

O campo da tecnologia social vem se cons-

tituindo a partir de uma visão crítica à perspectiva 

da neutralidade da ciência e da tecnologia 

(Dagnino, 2020), ao entender que a produção cien-

tífica e tecnológica é fruto de relações sociais, eco-

nômicas e culturais, portanto não é neutra (ITS, 

2004). Buscando descontruir essa perspectiva, ga-

nha força a abordagem que defende a democrati-

zação do processo tecnológico, na qual as univer-

sidades e institutos de pesquisa deixam de ser os 

detentores da capacidade de gerar tecnologias a 

serem transferidas e passam a ser mais um ator a 

contribuir em um processo mais amplo e diverso 

(Addor, 2021). Nesse sentido, a tecnologia social 

contribui com a construção de modos de enfrentar 

o desafio da legitimação de outras formas de co-

nhecimento, situados entre a produção de conhe-

cimento e a solução de problemas sociais (ITS, 

2004). 

Não é objetivo da TS impor algo pronto e 

sem a participação ativa da comunidade envolvida. 

Ao contrário, a comunidade que recebe um deter-

minado projeto de TS deve estar envolvida no pro-

cesso de desenvolvimento ou de aplicação para 

conhecer e dominar a tecnologia, isto é, participar 

dela para que possa manter por meios próprios a 

tecnologia funcionando posteriormente, conse-

guindo autonomia para seu grupo ou para sua co-

munidade (ITS, 2004). 

A identificação de uma solução, uma má-

quina, uma ferramenta, um sistema, como tecno-

logia social não está ligado ao produto em si e nem 

ao problema que se resolveu. Não é o fato de uma 

tecnologia ter resolvido um problema social que a 

faz se identificar como tecnologia social. Nem tam-

pouco é simplesmente por uma tecnologia ser de 

baixo custo ou por ter vindo a partir do conheci-

mento popular que a tornará identificável com es-

se campo. O que caracteriza o campo da tecnolo-

gia social é o processo e não o produto (Addor, 

2021). 

 

Torna-se impossível a dissociação entre o pro-

cesso vivido e os resultados alcançados. O pró-

prio conjunto de procedimentos adotados para 

a produção de um novo conhecimento – e um 

conhecimento enraizado em práticas, experi-

ências e medidas socialmente partilhadas – 

pode ser entendido como uma TS, pois faz uso 

de ferramentas que estimulam e provocam a 

participação e parte do pressuposto de que 

todos os atores envolvidos são capazes de, 

refletindo sobre sua realidade, produzir conhe-

cimento (ITS, 2004, p. 133). 

 

Outro elemento importante a delinear no 

que diz respeito à tecnologia social é a sua relação 

com a propriedade intelectual. Todas as inovações 

produzidas são de domínio público, sem possibili-
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dade de cobrança de royalties. A difusão, apropria-

ção, reinvenção e reaplicação constituem objetivos 

da TS (Pozzebon, 2015). 

A reflexão sobre o conceito de TS não se 

compõe apenas por uma definição, mas também 

por princípios, parâmetros e implicações que a 

própria análise do conceito traz (ITS, 2004). O Insti-

tuto de Tecnologia Social - ITS (2004) destaca que 

“a aprendizagem e participação são processos que 

caminham juntos, que a transformação social im-

plica compreender a realidade de maneira sistêmi-

ca, que a transformação social ocorre na medida 

em que há respeito às identidades locais e que 

qualquer indivíduo é capaz de gerar conhecimento 

e aprender” (ITS, 2004, p.131) e sistematizou obje-

tivamente 10 princípios da TS (ITS, 2021): 

 

1. Compromisso com a transformação social  

2. Criação de um espaço de descoberta e escuta de 

demandas e necessidades sociais  

3. Relevância e eficácia social  

4. Sustentabilidade socioambiental e econômica  

5. Inovação  

6. Organização e sistematização dos conhecimentos;  

7. Acessibilidade e apropriação das tecnologias  

8. Um processo pedagógico para todos os envolvidos  

9. O diálogo entre diferentes saberes  

10. Difusão e ação educativa  

11. Processos participativos de planejamento, acom-

panhamento e avaliação  

12. A construção cidadã do processo democrático. 

 

O ITS (2004) também definiu como parâme-

tros para caracterização de TS e definição de crité-

rios de análise de ações sociais (ITS, 2004, p.131): 

 

•  quanto à sua razão de ser: a TS visa à 

solução de demandas sociais concretas, 

vividas e identificadas pela população;  

• em relação aos processos de tomada de 

decisão: formas democráticas de toma-

da de decisão, a partir de estratégias 

especialmente dirigidas à mobilização e 

à participação da população; 

• quanto ao papel da população: há parti-

cipação, apropriação e aprendizagem 

por parte da população e de outros ato-

res envolvidos; 

• em relação à sistemática: há planeja-

mento, aplicação ou sistematização de 

conhecimento de forma organizada;  

• em relação à construção de conheci-

mentos: há produção de novos conheci-

mentos a partir da prática;  

• quanto à sustentabilidade: visa à sus-

tentabilidade econômica, social e ambi-

ental; 

• em relação à ampliação de escala: gera 

aprendizagens que servem de referên-

cia para novas experiências. Gera, per-

manentemente, as condições favoráveis 

que deram origem às soluções, de for-

ma a aperfeiçoá-las e multiplicá-las. 

 

Outra referência para a análise do processo 

de desenvolvimento de uma tecnologia social é a 

sistematizada por Addor (2021), a partir do traba-
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lho de Genauto França Filho (2018), o qual consi-

dera como um dos que mais conseguiu avançar na 

direção de parâmetros e uma ferramenta de análi-

se que qualifique a discussão sobre a TS e nos per-

mita estruturar um arcabouço que deixe menos 

espaços para desvios conceituais, apresentando 

quatro parâmetros de análise que devem ser usa-

dos de forma complementar (Addor, 2021, p.403):  

 

1. Finalidade: permite analisar se o fim primei-

ro daquela inovação/tecnologia está ligada a 

uma necessidade social ou a uma demanda de 

mercado; 

2. Modo de acesso: questiona se a forma com 

que os usuários irão acessar a inovação/

tecnologia será via mecanismo de mercado, 

isto é, pela venda a um preço definido, ou via 

serviço público, seja por instituições governa-

mentais ou via ferramentas da sociedade civil. 

3. Modo de uso ou apropriação: analisa se o 

desenvolvimento da tecnologia foi pautado em 

referências eminentemente técnicas, com indi-

cadores padrões externos e exigindo adequa-

ção dos beneficiários àquela inovação/

tecnologia, ou se houve uma perspectiva social 

dessa apropriação, havendo uma preocupação, 

ao longo do processo de desenvolvimento tec-

nológico, com o respeito às características soci-

oculturais dos contextos.  

4. Modo de geração da inovação: identifica se 

o processo de desenvolvimento da inovação/

tecnologia deu-se a partir de atores externos 

ao contexto ou a partir de sujeitos locais, pro-

movendo um processo de desenvolvimento 

endógeno, mesmo que com o apoio de atores 

externos. 

 

Addor (2021) enfatiza que uma transforma-

ção social efetiva só se dá a partir da atuação dos 

próprios atores locais do território e que um pro-

cesso baseado nas premissas da tecnologia social 

deve preocupar-se em compreender qual o impac-

to que aquela inovação tecnológica terá no territó-

rio como um todo, e não apenas para o grupo dire-

tamente envolvido no processo de desenvolvimen-

to da tecnologia. 

Outros termos disputam o campo conceitu-

al e epistemológico da tecnologia social, os mais 

utilizados são: inovação social, inovação de base 

(grassroots innovation) e tecnociência solidária 

(Hossain, 2016; Dagnino, 2020). Contudo, Dagnino 

(2020) chama a atenção para a distinção da origem 

desses termos, que eventualmente são considera-

dos semelhantes, sobretudo, no que diz respeito 

às suas bases: lógicas de mercado e lucro ou social. 

Acrescenta também que “inovação é um conceito 

específico e restrito ao ambiente empresari-

al” (Dagnino et al., 2014, p. 14). 

 

Não é minha expectativa que o significante 

Tecnociência Solidária substitua o de Tecnolo-

gia Social (e outros aparentemente semelhan-

tes, como os de Inovação Social, pró-pobre 

[pro-poor innovation], abaixo do radar [below-

the-radar innovation], de base [grassroots in-

novation], na base da pirâmide [base of the 



Página 14           ISSN 2357-7975 

InterAção — Artigos Dossiê 

pyramid innovation], Sustentável, Responsável, 

Inclusiva, ou Frugal). Não obstante, me parece 

adequado que, embora eles estejam, na atual 

conjuntura, alinhados com a mesma postura 

política, fique claro que são distintos os signifi-

cados que eles denotam. (DAGNINO, 2020, p.1) 

 

A inovação social é um conceito polissêmi-

co, emergente e em disputa que envolve distintas 

perspectivas teóricas, políticas e iniciativas/

práticas socioeconômicas. A questão da mudança 

social é fundamental para todas elas, mas é abor-

dada e realizada de formas distintas, algumas mais 

próximas da perspectiva hegemônica de inovação 

(de mercado) e outras mais distantes ou mesmo 

questionadoras dessa lógica. Dagnino (2020) argu-

menta que inovação social figura como um para-

doxo que contrapõe, por substituição, o social ao 

tecnológico (ao se comparar com o termo usual 

“inovação tecnológica”) “como se satisfazer as ne-

cessidades materiais que temos não demandasse 

complexos e originais conhecimentos tecnocientí-

ficos” (Dagnino, 2020, p. 13). 

A inovação de base (grassroots innovation) 

é entendida de maneiras diferentes geografica-

mente e conceitualmente (Hossain, 2016). No en-

tanto, a definição mais frequentemente referida é 

a de que inovação de base é uma rede de ativistas 

e organizações que geram novas soluções de baixo 

para cima (bottom-up) para o desenvolvimento 

sustentável e o consumo sustentável. São soluções 

que respondam à situação local e aos interesses e 

valores das comunidades envolvidas. (Smith et al., 

2014, p.1). 

O próprio Renato Dagnino, considerado um 

dos pais da tecnologia social no Brasil, defende o 

emprego do conceito de tecnociência solidária, 

sobretudo, nas agendas de Pesquisa, Ensino e Ex-

tensão. Em sua publicação “A hora e vez da Tecno-

ciência Solidária” (2020), afirma que traduções co-

mo inovação social e, mesmo, tecnologia social, 

tendem a dificultar mudanças dessas agendas e, 

também, as alianças com atores sociais, e avalia 

que:  

 

Essas traduções supõem a existência da sepa-

ração artificial entre ciência e tecnologia ideo-

logicamente construída pelo capital que temos 

mostrado ser contrária à evidência empírica e a 

uma perspectiva de esquerda de análise do 

desenvolvimento do capitalismo. Ademais, ao 

empregar um qualificativo difuso (social), resul-

tante da consideração de aspectos que trans-

cenderiam o econômico – forma eufêmica que 

frequentemente se emprega para evitar o ter-

mo lucro – dão a entender que os empreendi-

mentos solidários não precisassem ser compe-

titivos em relação às empresas. Finalmente, 

destaco que, ao usar termos como inovação ou 

tecnologia que supõem a existência de uma 

ciência que permitiria a sua existência, essas 

traduções de nosso projeto político, reforçam o 

mito da neutralidade da ciência. E, ao fazê-lo, 

impedem a mudança das agendas de pesquisa 

e ensino de nossas instituições que poderia 
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torná-las mais coerentes com seu caráter pú-

blico. (Dagnino, 2020, p.14) 

 

Seu ponto de vista parte do entendimento 

da tecnociência para referir-se a uma fusão entre 

ciência e tecnologia, na qual a produção de conhe-

cimento deve se dar através da pesquisa tecnoci-

entífica, não existindo mais pesquisas científicas – 

que buscam produzir conhecimento puro – isola-

das das pesquisas tecnológicas – que geram o co-

nhecimento aplicado, valorizando o saber-fazer 

empírico, tradicionalmente subjugado como co-

nhecimento não-científico. Também defende que 

a crença na separação entre ciência e tecnologia 

sustenta a legitimação da ideologia do capital, na 

medida em que mantém a lógica do encadeamen-

to consequencial ciência-tecnologia que dá supor-

te a outro encadeamento falacioso do desenvolvi-

mento econômico associado ao desenvolvimento 

tecnológico (Dagnino, 2020). 

Já sob o aspecto do “solidário” sua base 

está no conceito da economia solidária, resgatan-

do experiências contra hegemônicas de organiza-

ção da produção e consumo de bens e serviços 

baseadas na propriedade coletiva dos meios de 

produção, na autogestão e em estratégias de 

“trabalho e renda” e “geração de renda pelos mais 

pobres”, a despeito da visão convencional focada 

no “emprego e salário” e na “distribuição de ren-

da”, que ressurgem em momentos de crise do ca-

pital (Dagnino, 2020). Os princípios da economia 

solidária que orientam projetos de TS estimulam 

que a riqueza gerada por aquele processo econô-

mico seja melhor distribuída entre os diferentes 

trabalhadores e atores envolvidos, ao contrário da 

lógica capitalista de concentração da riqueza. Por 

conta disso, a perspectiva da solidariedade econô-

mica promove maior capacidade de sobrevivência 

das diferentes famílias envolvidas no processo das 

TS (Addor, F. 2021). 

Outro conceito que dialoga com o da tec-

nologia social é o da “justiça tecnológica” adotado 

pela organização Action Pratical8, o qual defende o 

envolvimento dos mais pobres e vulneráveis na 

tecnologia, de modo que as tecnologias gerem im-

pactos nos maiores desafios humanos e não sejam 

movidas apenas pelo lucro, partindo da premissa 

de que inovação e implementação tecnológica ra-

ramente são impulsionadas pelos desafios sociais e 

ambientais mais urgentes, e enfatizam a necessi-

dades de um exame crítico não apenas de como a 

tecnologia reduz a vulnerabilidade socioambiental, 

mas também de como o uso de algumas tecnologi-

as pode aumentar essa vulnerabilidade. 

 

Aplicações da Tecnologia Social 

 

Do ponto de vista empírico, o trabalho em 

torno da tecnologia social (TS) tem sido muito fe-

cundo. No contexto brasileiro, no início dos anos 

2000, ocorrem diversos movimentos para legitimar 
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a forma de conhecimento através da TS e que fo-

mentaram e fortaleceram práticas e pesquisas em 

TS. (ITS, 2004; Ventura et al. 2013; Fressoli; Dias, 

2014; Pozzebon, 2015). A Fundação Banco do Bra-

sil, entidade que desde 1988 investe em projetos 

sociais, criou a plataforma denominada 

“Transforma! – Rede de Tecnologias Sociais”, em 

2001, mesmo ano em que lançou a primeira edi-

ção do “Prêmio de Tecnologia Social”. O principal 

objetivo dessa plataforma é documentar e disse-

minar soluções que gerem transformação social 

por meio dos processos, métodos ou ferramentas 

fornecidas pelas diferentes tecnologias sociais 

(Pozzebon, 2015; Ventura et al. 2013; Alvear, 

2024; FBB, 2024). 

Desde 2001, outras instituições também 

lançaram suas próprias premiações ou editais de 

apoio a tecnologias sociais, auxiliando na geração 

de informação organizada sobre essas iniciativas, 

dentre elas: “Prêmio Melhores Práticas em Gestão 

Local”; da Caixa Econômica Federal; “Prêmio Fun-

dação Banco do Brasil de Tecnologia Social”; 

“Programa de Apoio a Tecnologias Sociais e Ambi-

entais”, da Fundação de Amparo à Pesquisa do Es-

tado da Bahia; “Prêmio FINEP de Inovação Social”; 

“Edital SEBRAE de difusão de tecnologias sociais”; 

e “Mostra de Tecnologias Sociais da RTS” (Ventura 

et al. 2013; Alvear, 2024). 

Em 2004, foi criada a Rede de Tecnologia 

Social (RTS), liderada pela fundação do Banco do 

Brasil, com o objetivo fomentar processos de inclu-

são social, participação e empoderamento dos ato-

res da sociedade civil no desenho de políticas pú-

blicas de grande escala para o desenvolvimento 

social e tecnológico, geração de renda e redução 

da pobreza (Fressoli; Dias, 2014; Pozzebon, 2015). 

Desde o início, a RTS contou com uma aliança hí-

brida entre movimentos sociais, organizações não 

governamentais (ONG), universidades, instituições 

nacionais, como o Ministério da Ciência e Tecnolo-

gia e o Ministério do Desenvolvimento Social, e 

empresas públicas como a Petrobras e Caixa Eco-

nômica Federal. A RTS obteve, durante o período 

de seis anos de sua existência, a adesão de 928 

instituições de todas as regiões do Brasil e de ou-

tros países, como Peru, Colômbia e Venezuela e 

conseguiu levantar recursos que chegaram a atin-

gir a cifra de R$ 444.046.734,32, no período de 

abril de 2005 a maio de 2011 (RTS, 2012). Isso per-

mitiu a difusão e a reaplicação de tecnologias soci-

ais em escala nacional e o desenvolvimento de um 

banco com mais de 900 experiências, incluindo 

algumas de outros países sul-americanos. (RTS, 

2012; Fressoli; Dias, 2014; Fabri et al., 2020). 

Pozzebon (2015) levantou que, no contexto 

brasileiro, em 2014 tínhamos mais de 10.000 expe-

riências documentadas de tecnologias sociais. Por 

outro lado, a plataforma “Transforma! – Rede de 

Tecnologias Sociais da Fundação Banco do Brasil” 

até a finalização deste artigo, em setembro de 
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2024, reunia 767 iniciativas em seu banco, organi-

zadas sob os temas: alimentação, educação, habi-

tação, recursos hídricos, energia, meio ambiente, 

saúde e renda (FBB, 2024). Em 2021, a Fundação 

Banco do Brasil celebrou os 20 anos do Prêmio 

Fundação BB de Tecnologia Social, criando a cate-

goria de premiação “Especial 20 Anos” dedicada 

ao reconhecimento de tecnologias sociais que já 

eram certificadas e cadastradas na Rede de Tecno-

logias Sociais – Transforma! (FBB, 2024), o que de-

monstra um movimento real no fortalecimento do 

campo da tecnologia social. 

 

CONCLUSÃO 

 

O objetivo do artigo de realizar uma revisão 

de literatura sobre a tecnologia social para com-

preender o seu significado foi alcançado para além 

da apresentação das definições que são adotas 

para o termo como, também, através da investiga-

ção das suas bases teóricas e do aprofundamento 

sobre suas aplicações e pressupostos. Foi possível 

compreender que a tecnologia social vai além de 

um conceito e que possui uma importância política 

e social, cuja origem situa-se não só no contexto 

da luta contra a desigualdade social no Brasil e na 

América Latina, mas também na evolução teórica e 

prática sobre a relação entre sociedade e tecnolo-

gia, perpassando por referências do norte global 

como, por exemplo, a tecnologia apropriada. 

Conforme visto, a definição do que é tecno-

logia social não é um consenso. De forma geral e 

ainda polissêmica, pode ser compreendida como 

produto, técnica e/ou metodologia reaplicáveis, 

desenvolvidas ou aplicadas na interação com a co-

munidade e apropriadas por ela, que representam 

efetivas soluções de transformação social para in-

clusão social e melhoria das condições de vida. Em 

suma, é sobretudo o processo de desenvolvimento 

da tecnologia que irá caracterizá-la como tecnolo-

gia social, o qual implicará na participação social 

dos atores envolvidos com o problema e na inclu-

são dos saberes-fazeres populares e locais junto 

aos conhecimentos técnico-científicos, bem como, 

na geração de autonomia e autogestão. 

Ademais, destacam-se outras característi-

cas que diferenciam a tecnologia social de outras 

tecnologias, tais como: não gerar royalties ou pro-

teção sobre propriedade intelectual, pois são de 

domínio público e pressupõe a apropriação e rea-

plicação por terceiros; quando a tecnologia se pro-

põe a atuar sobre um problema social; e seus valo-

res estão informados pelo desenvolvimento da so-

ciedade, não do mercado. 

O artigo também apresentou outros termos 

que, por vezes, se confundem ou são empregados 

na literatura como sinônimos à tecnologia social, 

tais como, a inovação social, a inovação de base 

(grassroots innovation), tecnociência solidária e 

social technology, gerando uma disputa e, até 
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mesmo, um enfraquecimento conceitual, episte-

mológico e político do campo. E evidenciou a im-

portância do emprego do termo tecnologia social 

no singular ao invés do plural (tecnologias sociais), 

no sentido de fortalecê-lo enquanto um campo 

teórico-metodológico e não limitando-o a um con-

junto de práticas tecnológicas, bem como, empre-

gá-lo no idioma português sem traduzi-lo, de mo-

do a manter evidente sua essência de luta e resis-

tência social contra hegemônica e pós-colonial de 

origem sul-americana. 

Para novos estudos de revisão de literatura 

sobre tecnologia social sugere-se a investigação do 

estado da arte do campo na perspectiva dos recen-

tes avanços e retomadas dos diálogos, sedimenta-

ções e conquistas da tecnologia social no contexto 

nacional, não só do discurso teórico-metodológico, 

mas do campo empírico como, entre outras, nas 

políticas públicas e práticas locais. 
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NOTAS 

 

¹A Fundação Banco do Brasil é uma das instituições que 

mais fomentou e investiu em tecnologia social na Amé-

rica Latina. Desde 2001, a plataforma Transforma! reú-

ne experiências em tecnologia social, sendo uma gran-

de referência no campo (Pozzebon, 2015; FBB, 2021).  
2A Rede de Tecnologia Social (RTS), criada em 2004, foi 

formada por uma aliança híbrida entre movimentos 

sociais, organizações não governamentais (ONG), insti-

tuições nacionais universidades e empresas semipúbli-

cas (Fressoli e Dias, 2014).  
3Instituto de Tecnologia Social (ITS), uma Organização 

da Sociedade Civil de Interesse Público (Oscip) fundada 

em 2001. Para mais informações, consultar: http://

www.itsbrasil.org.br.  
4Definição adotada pelo ITS desde 2004 e elaborada no 

âmbito do Centro Brasileiro de Referência em Tecnolo-

gia Social (CBRTS) – uma parceria entre o ITS e a Secre-

taria de Ciência e Tecnologia para Inclusão Social do 

Ministério da Ciência e Tecnologia (MCT) – após reali-

zar levantamento bibliográfico, mapeamento nacional 

de TS produzidas e/ou utilizadas por ONGs e encontros 

para discussão e sistematização de conhecimentos so-

bre TS, envolvendo ONGs, poder público, universidades 

e institutos de pesquisa (ITS, 2004).  
5De acordo com o artigo de Pozzebon (2015) o termo 

social technology na literatura anglo-saxônica se relaci-

ona principalmente à três campos distintos: o relacio-

nado à engenharia social no final do século XIX que le-

vou a muitos desenvolvimentos na teorização social do 

século XX; o utilizado por Nelson e Sampat (2001) rela-

cionado à sociologia da economia, cuja principal distin-

ção é precisamente a separação clara que essa visão de 

base econômica faz entre as tecnologias físicas e soci-

ais; e o referente ao uso de plataformas baseadas na 

web, como Facebook ou Twitter, por grupos de pesso-

as, ou seja, redes sociais mediadas por tecnologia e 

mídia social, embora possam ter um lugar nas inova-

ções sociais de base.  
6A tecnologia convencional é um termo genérico aplica-

do a tecnologias de grande escala que são intensivas 

em capital, conhecimento e recursos, e que muitas ve-

zes implicam na exclusão do trabalho humano, particu-

larmente nos setores de agricultura e manufatura in-

dustrial. Essas tecnologias convencionais, historicamen-

te, quando “transferidas” para países em desenvolvi-

mento, têm contribuído direta e indiretamente para o 

maciço processo de empobrecimento da mão-de-obra 

e exclusão social. Além disso, as tecnologias convencio-

nais disponíveis muitas vezes requerem uma quantida-

de proibitiva de energia e matérias-primas e a amplia-

ção do seu uso teria um impacto ainda maior no meio 

ambiente, embora haja um movimento de mudança 

dessa direção pautado no desejo do desenvolvimento 

sustentável (Dagnino, 2014; Pozzebon, 2015).  
7Expressão andina (originária da palavra equatoriana 

indígena sumak kawasay) que se refere ao modo de 

vida em pleno equilíbrio entre seres humanos e nature-

za.  
8A Organização internacional Action Pratical surge em 

2005, fundada pelo economista Ernst Friedrich Schu-

macher, como uma evolução do Grupo de Desenvolvi-

mento de Tecnologia Intermediária (ITDG), fundado em 

1966 também por Schumacher – “pai da tecnologia 

apropriada”. Para mais informação acessar: https://

practicalaction.org/. 
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